
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.435 - RS (2013/0243013-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA LÚCIA WOLFART BECHERT 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INSS. DESVIO DE 
FUNÇÃO. TÉCNICO E ANALISTA DO SEGURO SOCIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos.
2. A alteração das conclusões adotadas pelo acórdão recorrido a 
respeito do alegado cerceamento de defesa, bem como do suposto 
desvio de função, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, a teor do 
óbice previsto no enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.435 - RS (2013/0243013-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA LÚCIA WOLFART BECHERT 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que negou seguimento a recurso especial com a seguinte 

fundamentação (fls. 770/773): 

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
No mais, destaca-se do aresto recorrido (fls. 574/575):

Preliminarmente, afasto o alegado cerceamento de defesa 
sustentado pela parte autora em decorrência do não 
acolhimento do pedido de produção de prova 
testemunhal/pericial pelo juízo a quo.
Diz o art. 130 do Código de Processo Civil: 'caberá ao juiz, 
de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas 
necessárias à instrução do processo, indeferindo as 
diligências inúteis ou meramente protelatórias'.
A jurisprudência está cristalizada há muito tempo no sentido 
de que 'sendo o juiz o destinatário da prova, somente a ele 
cumpre aferir sobre a necessidade ou não da sua realização.' 
(TFR, - 5ª Turma, Ag. 51.774-MG, Rel. Min. Geraldo Sobral, 
DJU 15.5.89, p.
7.935, 1ª col., em.).
[...]
Como bem salientou o Juízo a quo, a atividade do Técnico é a 
de suporte e apoio, de modo que não há Técnico 
Previdenciário que não realize tarefas também genericamente 
atribuídas ao Analista Previdenciário, pois a lei esclarece que 
a atividade do Técnico Previdenciário (atual Técnico do 
Seguro Social), confunde-se com a prestação de suporte e 
apoio técnico à atuação do Analista Previdenciário.
No caso, não se vislumbra que as tarefas desempenhadas pela 
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autora eram, de modo permanente, exclusivas do cargo de 
analista previdenciário. Logo, considerando que a 
caracterização do desvio de função é situação excepcional 
em face do princípio da legalidade, não se pode reconhecer o 
direito postulado.

Registre-se que cumpre ao magistrado, destinatário da prova, 
valorar sua necessidade, conforme o princípio do livre 
convencimento motivado. Assim, não há violação ao arts. 130 e 131 
do CPC quando o juiz, em decisão adequadamente fundamentada, 
defere ou indefere a produção de provas, seja ela testemunhal, 
pericial ou documental
De outro lado, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem a respeito do alegado cerceamento de defesa, bem como do 
suposto desvio de função, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede 
de recurso especial, a teor do óbice previsto no enunciado nº 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 
No mesmo sentido, anotem-se os seguintes precedentes proferidos 
em hipóteses semelhantes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESVIO DE  
FUNÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. PRINCÍPIO DA 
PERSUASÃO RACIONAL DO MAGISTRADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. REDUÇÃO DO 
QUANTUM ARBITRADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido se pronuncia de modo inequívoco e 
suficiente sobre a questão posta nos autos.
2. No caso, o acórdão recorrido concluiu pela inexistência de 
desvio de função, pois as provas dos autos seriam no sentido 
de que as atividades desempenhadas pela recorrente não 
seriam exclusivas do cargo de analista previdenciário. 
Insuscetível de revisão o referido entendimento, por 
demandar reexame do conjunto fático-probatório, 
providência vedada pela Súmula 7/STJ, a qual alcança, 
ainda, a análise de eventual divergência jurisprudencial.
3. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 
131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e 
a necessidade da produção probatória, mormente quando, 
por outros meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos 
fatos.
4. O debate sobre a natureza terminativa da decisão singular 
que julga apelação com fulcro no art. 557 do CPC é 
meramente infringente, em particular quando o recorrente 
não aponta conclusão que destoe do fundamento utilizado 
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pelo acórdão recorrido.
5. Somente em hipóteses excepcionais, quando evidenciado 
ser irrisório ou exorbitante o arbitramento dos honorários 
advocatícios, a jurisprudência desta Corte permite o 
afastamento do óbice da Súmula 7/STJ para possibilitar a 
revisão da verba honorária.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.387.792/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 
18/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. DESVIO DE FUNÇÃO. TÉCNICO 
PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DESVIO DE 
FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 
recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal 
a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando 
bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. Não há cerceamento do direito de defesa quando o 
Tribunal de origem entende desnecessária à produção da 
prova oral postulada, porquanto as provas produzidas são 
suficientes para a formação do convencimento do julgador e 
para o julgamento antecipado da lide, sendo desnecessária a 
produção de prova oral. Reconhecer que as provas 
produzidas eram insuficientes para a formação do convicção 
do julgador, exige o reexame do conjunto probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Tendo o Tribunal de origem reconhecido que as tarefas 
desempenhadas pela autora não eram exclusivas do cargo de 
Analista Previdenciário, o que descaracteriza o alegado 
desvio de função, o acolhimento de tese em sentido contrário, 
a fim de reconhecer a existência do desvio, exige o reexame 
do conjunto fático- probatório, o que é vedado por força da 
Súmula 7/STJ.
4. A revisão da verba honorária, ressalvadas as hipóteses 
excepcionais de valor irrisório ou excessivo, encontra óbice 
nas Súmulas 7/STJ e 389/STF.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.394.093/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/09/2013, DJe 02/10/2013)
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Por derradeiro, fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame 
do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional, 
tendo em conta a aplicação das vedação prevista no citado verbete 
sumular. 

A parte agravante repisa as razões do recurso especial quanto à contrariedade ao 

artigo 535 do CPC e afirma que a questão debatida não enseja reexame de matéria fática. 

Sustenta que era imprescindível a produção de prova pericial e insiste na existência de desvio 

funcional entre os cargos de Técnico e Analista do Seguro Social.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.435 - RS (2013/0243013-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR):  A 

insurgência não merece prosperar, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes afirmado, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 

medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que 

não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 

de prestação jurisdicional. 

Registre-se que cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 

necessidade, conforme o princípio do livre convencimento motivado. Assim, não há violação ao 

arts. 130 e 131 do CPC quando o juiz, em decisão adequadamente fundamentada, defere ou 

indefere a produção de provas, seja ela testemunhal, pericial ou documental

De outro lado, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a 

respeito do alegado cerceamento de defesa, bem como do suposto desvio de função, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor do 

óbice previsto no enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

Em reforço, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO DO SEGURO 
SOCIAL. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 535, II, do CPC ante a 
suposta omissão na análise de provas, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme 
se depreende da análise do acórdão recorrido.
2. As questões suscitadas pela recorrente partem de argumentos de 
natureza eminentemente fática, assim como da análise das razões do 
acórdão recorrido conclui-se que este decidiu a partir de 
argumentos que demandam reexame do acervo probatório.
3. O Tribunal de origem entendeu pela não configuração do desvio 
de função. Entender de modo diverso do consignado pelo Tribunal 
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a quo exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
pela Súmula 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 203.511/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 
25/09/2012)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM FATOS E PROVAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia de modo integral e adequado, apenas não 
adotando a tese vertida pelo agravante. Os fundamentos do aresto 
a quo são cristalinos. Inexistem, portanto, omissões, contradições, 
obscuridades ou ausência de motivação a sanar.
2. Em atendimento ao Princípio do Livre Convencimento Motivado 
do Juiz, o magistrado pode denegar pedido de produção de provas 
que considera prescindível para o julgamento da lide, sem que tal 
procedimento configure cerceamento de defesa.
3. O Juízo a quo entendeu desnecessária a produção de mais prova 
para o julgamento da demanda. No presente caso, apurar a 
insuficiência das provas exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que faz aplicável a Súmula 7/STJ.
4. As instâncias ordinárias concluíram pela improcedência do 
pedido amparadas na conclusão de que as tarefas desempenhadas 
pela autora, ora agravante, não são exclusivas do cargo de 
analista previdenciário, não estando configurado, assim, o desvio 
de função. A alteração desse entendimento, na forma pretendida, 
demandaria a incursão no acervo fático probatório dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 295.472/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 28/05/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO DE FUNÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. O Tribunal a quo, com base no acervo fático-probatório dos 
autos, consignou não estar caracterizado desvio de função. 
Posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado 
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implica reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado ao 
STJ, conforme determina sua Súmula 7: 'A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial.'
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 243.825/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 19/12/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0243013-0 REsp 1.395.435 / RS

Números Origem:  200971000162287  200971000266421  50201257220124047100  RS-200971000162287  
RS-50201257220124047100  TRF4-00135584120104040000

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA LÚCIA WOLFART BECHERT
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

MARCELO LIPERT
PABLO DRESCHER DE CASTRO E OUTRO(S)

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA LÚCIA WOLFART BECHERT
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

THIAGO CECCHINI BRUNETTO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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